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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO





ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2012, QUE APROVA O PPCUB, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 26/11/2012.

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, às nove horas, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizou-se audiência pública para debater o Projeto de Lei n° 52/2012, que aprova o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. A audiência foi proposta pelos Deputados Rôney Nemer, Cláudio Abrantes e Chico Leite, realizada em conjunto por três comissões – Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, Comissão de Assuntos Fundiários e Comissão de Constituição e Justiça. O Deputado Rôney Nemer, Presidente da CDESCTMAT, assumiu a presidência dos trabalhos e convidou para compor a Mesa o Deputado Wasny de Roure, Líder de Governo e relator do projeto pela Comissão de Assuntos Fundiários. Pela Comissão de Constituição e Justiça o relator é o Deputado Olair Francisco. Decidiu-se realizar cinco audiências públicas por tema e área, a exemplo do que foi realizado no PDOT. Em razão do tombamento diferenciado de Brasília, foram convidados especialistas para tratar do tema. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença da Deputada Arlete Sampaio e do Diretor do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Brasil – IPHAN Nacional, Sr. Andrey Rosenthal Schlee, a quem passou a palavra. Ele disse que passaria a visão do IPHAN sobre o tombamento de Brasília. Em 1960, Juscelino Kubitschek, um estadista, encaminhou um bilhete a Rodrigo Mello Franco de Andrade, Presidente do Iphan, dizendo que a única defesa para Brasília estava na preservação do Plano Piloto. A preocupação do Presidente refletia a discussão que ocorria no Congresso Nacional sobre as alterações urbanísticas na cidade. A Lei Santiago Dantas determinava que toda alteração no Plano Piloto passasse pelo Congresso Nacional. Sobre o plano de preservação, o Iphan esteve ao lado do Governo do Distrito Federal na elaboração de todo o processo que gerou o PPCUB. O processo começa com o desenvolvimento de uma metodologia para todo o Brasil, do ponto de vista de elaboração de planos de preservação dos sítios históricos e urbanos. A metodologia resultou na portaria do IPHAN n° 299, de 2004. Em Brasília, o plano resulta num termo de referência, na contratação de uma empresa de consultoria que desenvolve boa parte do trabalho, em especial as etapas de diagnóstico e de prognóstico. Em 2012, há rescisão de contrato e a SEDHAB assume a responsabilidade e discute um documento já elaborado. O documento foi aprovado pelo CONPLAN e seguiu para a Câmara Legislativa. O diretor ressaltou que se trata de um processo, não encerrado, e que, na visão do IPHAN, pode-se melhorar o texto legal. O texto deve ser um plano de preservação, com os elementos fundamentais que garantirão a preservação da capital federal. O representante do IPHAN esclareceu que o Governo Federal levou à UNESCO a candidatura de Brasília a patrimônio da humanidade, mas em nível local ou nacional a cidade não era reconhecida dessa forma. A solução para o impasse, em 1987, foi o Decreto nº 10.829, que tomba Brasília em nível distrital e que reconhece Brasília como patrimônio do Distrito Federal. Ele ressaltou a importância de o Distrito Federal reconhecer primeiro Brasília como patrimônio. E acrescentou que é difícil para o IPHAN imaginar a possibilidade de legislação que substitua o decreto de tombamento. Em 1990, ocorreu o tombamento federal; em 1992, a Portaria n° 314. Comentou sobre a implicação direta na UNESCO e a moratória solicitada para não aprovar imediatamente o PPCUB, que deveria ser mais discutido e detalhado. Sobre o tombamento disposto na portaria e no decreto, que são documentos muito semelhantes, a concepção urbanística está expressa no mapa e no relatório, ambos apresentados por Lucio Costa em 1957. A realidade físico-territorial do tombamento corresponde ao Plano Piloto. Além do memorial do Plano de 1957, existem planta e memorial do Brasília Revisitada. O diretor frisou as quatro escalas da concepção urbanística: a monumental, a residencial, a gregária e a bucólica. Resumiu que o conjunto de documentos-base para entender as características essenciais da cidade é composto pelo memorial do Plano Piloto de 1957, pelo próprio projeto e pelo Brasília Revisitada. Na mesma lista em que Brasília foi candidata a patrimônio internacional estavam a Muralha da China, a Acrópole de Atenas, Machu Picchu e Veneza. Afirmou que seria fundamental que o PPCUB delimitasse, do ponto de vista geográfico e territorial, a presença, pelo menos, das três escalas, já que a bucólica permeia todas as outras. Sobre as áreas passíveis de edificação, as áreas em que não se pode construir são todas aquelas que, no momento do tombamento, não estavam edificadas, estavam livres e que não tinham, naquele momento, destinação, com exceção do que estava previsto no Brasília Revisitada. Garantiu-se o acesso público ao lago. É importante mencionar o Brasília Revisitada, pois é ele que, de certa forma, vai autorizar o Sudoeste, o Noroeste e outros crescimentos que esta cidade sofreu do tombamento até hoje. Quanto ao marco jurídico, informou que, além da portaria e do decreto, o PPCUB possui relação com as outras leis aprovadas pela Câmara Legislativa, em especial com a Lei Complementar de Uso e Ocupação do Solo e com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial. Alertou para a fragmentação no debate do projeto de lei, ao se criarem espaços para resolver problemas pontuais, como o Setor Hoteleiro e o Setor Comercial de Rádio e TV. O somatório das soluções individuais não resultam num plano de preservação. Afirmou que não gosta de imaginar o PPCUB como “o que posso construir em Brasília?”, e sim como o que se vai preservar e como se vai preservar Brasília. Acrescentou que são necessárias definições, como a diferença entre área verde, área livre, área ociosa, área desocupada, área não edificante, área a ser parcelada, baixa densidade construtiva. Com a lista de definições, pode-se ter segurança jurídica. O diretor do IPHAN criticou o fato de que no PPCUB há muito cuidado no controle do lote para dentro e pouco cuidado do lote para fora, o espaço público que é trabalhado por todos. Existem lotes não ocupados, áreas públicas não tratadas, não se pode aceitar que em Brasília não haja urbanidade e que não se tenham condições de caminhar do Setor Hoteleiro Sul ou Norte até a Praça dos Três Poderes, sem ter que atravessar ou enfrentar todo o tipo de problema da falta de passeio ao risco à vida. Ao final, o Sr. Andrey Rosenthal Schlee disse que o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional solicita que a discussão seja realizada com mais tempo e com muita segurança. O Deputado Rôney Nemer convidou para compor a Mesa o Deputado Wasny de Roure; o Deputado Olair Francisco; a Líder de Governo, Deputada Arlete Sampaio; a representante da Sedhab, Sra. Rejane Jung; o Administrador Regional de Brasília, Sr. José Messias de Souza. Em seguida, passou a palavra à Sra. Rejane Jung, representante da SEDHAB. Ela explicou que a avaliação dada pelo Sr. Andrey refere-se à primeira versão do projeto de lei, quando ainda não estava totalmente consolidado. Em função das recomendações do IPHAN, foi incorporada a Portaria n° 314 na minuta da lei do plano de preservação, revogando-se o Decreto n° 10.829. Assim, a preservação não ficou prejudicada. Não houve alteração de uso, mas uma ampliação do leque de uso em determinadas áreas. Toda e qualquer alteração de uso ou de gabarito está explicitada no corpo da lei. Ela citou como exemplo o Touring, onde se propôs um leque maior de atividades para valorizar o espaço, aumentando-se um pouco o potencial construtivo, o que será submetido à aprovação das instâncias necessárias. Quanto às definições, a área não edificante está muito clara na lei. Se houver dificuldade ainda, pode-se avaliar junto com a Câmara posteriormente. Optou-se pela subdivisão em áreas de preservação e unidades de preservação, o que pareceu bastante adequado, pois traz os atributos de preservação. Quanto às escalas, sabe-se que algumas áreas não estavam previstas no plano e foram inseridas pelo Brasília Revisitada, como o Sudoeste e o Noroeste. O Cruzeiro e as quadras 700 não estavam previstos no relatório do Plano Piloto. As quadras 700 seriam uma escala bucólica, mas se tornaram escala residencial. Quanto às áreas do entorno, algumas áreas têm maior importância: toda a encosta leste, que inclui o Parque Nacional, a Área de Preservação Ambiental Gama Cabeça de Veado e toda a encosta a leste do Taquari. O plano dá orientações de como deve ser a ocupação nessas áreas. O Deputado Rôney Nemer informou que o Deputado Cláudio Abrantes estava em reunião externa e chegaria à audiência em breve. Agradeceu a presença de Rômulo Andrade de Oliveira, técnico da Sedhab; Daniel Soares de Assis, da CEB; Carla Souza, da rede hoteleira; João Carvalho Accioly, do Sinduscon; José Leme Galvão Júnior, Luiz Philippe Torelly, Anna Finger e Thiago Perpétuo, do Iphan; Ivone Dias Magalhães, da Agefis; Helder Carneiro, Presidente da ABIH; Renato Oliveira, da rede de hotéis; Sérgio Paiva Sampaio, da Caesb; Laura Girade Corrêa, da Coordenadoria das Cidades; Roberto de Barros Barite, da ABIH; Vanessa Azevedo Ostello, da Fibra; Scylla Setsuko Watanabe Mazzoni, da Sedhab, do GDF; Maria Helena Gasparinetti, da Terracap; Ayane Farias Oliveira da Silva, Yure Camilo Gonzales, Pedro Henrique Gomes Bezerra, Iná Castro Gonçalves, Erliney Alves Ribeiro e Kelly Vivian Carvalho Gomes, da Unip; Ronaldo Martins Alves, de Brasília; Udileston Pinho Lopes, de Brasília; Ana Luisa Fleury; Wilson Costa Pereira, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, representando o Deputado Wellington Luiz; Marcos Pato, do gabinete do Deputado Wellington Luiz; Paulo César Felipe Coelho, do Grupo Santa Luzia; Bassam Massouh; José Daldegan Júnior, Prefeito Comunitário da 706 Sul; Alexandro César de Oliveira, da Câmara Legislativa do Distrito Federal; Natasha Ferreira Machado, da Vector Relações Governamentais; Wesley Porto, da Secretaria de Governo; Márcia Fernandez, representando a Deputada Eliana Pedrosa; Angélica Veras, gabinete 16 da CLDF; José Francisco de Souza, da Vila Planalto; Giselle Chalub Martins, arquiteta; Maria Eugênia Gruber, da Câmara Legislativa do Distrito Federal; Karoline Lino Coelho, Zakal Comércio e Alimentações Ltda.; Ingrid de Araújo, da UnB; Ana Luiza Amaral, de Brasília, UnB; Luís Henrique Godoy, do Hotel Planalto; Cláudia Bittar, da rede de hotéis. Passou-se a palavra à Deputada Arlete Sampaio, Líder do Governo. Ela comentou que ser Patrimônio Cultural da Humanidade significa muitas oportunidades e o GDF deve trabalhar de forma absolutamente combinada com o IPHAN em favor da preservação de Brasília. A Parlamentar disse compreender quando o Sr. Andrey falou da necessidade de discutir o projeto com calma. Para exemplificar, ela não viu no projeto a portaria que a Sra. Rejane disse que estaria incorporada. Pelo contrário, notou um artigo que dizia deixar de existir o decreto de tombamento. A Deputada solicitou à Sedhab o envio das NGBs para que se comparem com todos os anexos do projeto, com o objetivo de se ter um plano de preservação stricto sensu. Por fim, reforçou a necessidade de mais tempo para discutir o PPCUB e se ter convicção de votar um plano de preservação. O Deputado Rôney Nemer registrou a presença da Deputada Celina Leão e do Deputado Aylton Gomes, e concedeu a palavra ao Sr. José Daldegan, do Conselho Comunitário da Asa Sul. Ele disse ter nascido em Brasília e acompanhar as discussões sobre PDOT e PPCUB. Entende que um plano de preservação deve cuidar da preservação e, ao mesmo tempo, enxergar as possibilidades criadas pela dinâmica da cidade. Mas o PPCUB traz muitas alterações e passou a ser arriscado. Segundo o representante do Conselho, alguns artigos abrem brechas para desconfiguração da cidade, como os artigos 64, 120, 121, 140 e 153. Ele concorda que deve haver mais cuidado na análise do projeto, sem o caráter de urgência. Passou-se a palavra ao arquiteto João Carvalho Accioly, representante do Sinduscon/DF. Disse que faria algumas perguntas sobre o tombamento, quando aos benefícios diretos para o cidadão. Quando Lucio Costa estimou a população em 500 mil habitantes para o Plano Piloto? Num segundo momento, já foram acrescentadas as áreas das 700 e as novas áreas previstas? A previsão inicial vai ser atingida e existe interesse para isso? O que a lei propõe? Passou-se a palavra ao Sr. Marcos Pato, representando o Deputado Wellington Luiz. Ele expressou preocupação com o prazo com o regime de urgência do projeto e disse não ter cabimento a última audiência terminar no dia 10 e o projeto ser votado até o dia 15. Ele não tem dúvida da seriedade da Secretaria, representada pela Sra. Rejane Jung, e do IPHAN, órgão fundamental na preservação como Patrimônio Histórico, mas se preocupa com a pressa para aprovar o projeto. O Deputado Rôney Nemer registrou a presença do Deputado Agaciel Maia, Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças e de Mitri Moufarrege, do Hotel Casablanca; Solon Kozak; e Iblen Chater, do Byblos Hotel. Concedeu-se a palavra à Sra. Carla Ortega, representante da Associação Brasiliense de Empreendimentos Hoteleiros. Ela informou que o pleito da associação é o artigo 109, baseado em três pontos: alteração de gabarito, vantagens socioeconômicas e, principalmente, respeito ao tombamento e à escala gregária de Lucio Costa. A proposta consiste em passar de 13,5 para 35 metros, 10 andares, que traria muitas vantagens para o turismo e para a geração de empregos. Trata-se do aumento dos gabaritos dos hotéis pequenos na área central, não se trata da 901 norte. Foi realizado estudo de impacto que atesta a viabilidade da alteração. Ela disse que o subsolo teria garagem, o que ajudaria a desafogar o trânsito. A proposta estaria em conformidade com o Decreto n° 10.829, cuja cota de coroamento máximo para a escala gregária é de 65 metros. O número de leitos passaria de 1.400 para 4.400; os empregos, de 210 para 840. O investimento seria 100 % do setor privado. Passou-se a palavra ao Sr. Helder Carneiro, Presidente da ABIH/DF. Ele informou que se trata de instituição que congrega hotéis grandes, pequenos e médios da cidade. Em primeiro lugar, está a defesa da legalidade dos interesses da cidade; em segundo lugar, os interesses dos associados. Desde o início, a ABIH impugnou a ideia por entender que o projeto trazia soluções fragmentadas e não geravam um plano de preservação. Não há motivo para ser contrário se a pretensão do setor hoteleiro ou de outro segmento tiver amparo legal. A preocupação é que, no futuro, não haja possibilidade de os clubes se transformarem em hotéis e de os hotéis com 15 pavimentos se transformem em 25 e assim por diante. Por fim, reforçou que a instituição é favorável a Brasília como patrimônio histórico mundial. Concedeu-se a palavra ao arquiteto Tony Malheiros, representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU. Ele disse que se precisa discutir mais o projeto de lei e que é necessário explicar à população, com trabalho de mídia, o tombamento e as escalas. Afirmou que a implantação de uma universidade em local errado afeta muito uma escala. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença e convidou para a Mesa o Deputado Cláudio Abrantes. Registrou a presença do Sr. José Américo, da 704 Sul, e do Sr. José Veríssimo de Sena. O Deputado Rôney Nemer esclareceu que o Sr. Andrey representa o IPHAN nacional, responsável por acompanhar o PPCUB, e que o IPHAN local também está presente. O Sr. Andrey Rosenthal explicou que houve uma visita de especialistas da UNESCO a Brasília, foi elaborado um relatório encaminhado ao Comitê de Patrimônio Mundial. O Ministério das Relações Exteriores enviou um substitutivo afirmando que o relatório fazia exigência que feria a autonomia do país. O Brasil precisa encaminhar à UNESCO em fevereiro um relatório com informações do que foi feito até hoje sobre os temas levantados: transporte, lago, PPCUB e relação Iphan/GDF, entre outros. Quanto à população estimada, esclareceu que os 500 mil habitantes foi o número de um decreto-lei do Governo Dutra que pedia estudos do local para instalação do Distrito Federal. Acrescentou que, com transporte público de qualidade, há capacidade para mais 300 mil pessoas no Plano Piloto. Para explicar as escalas, fez um exercício: imaginar o lago, os dois eixos e a base verde da cidade-parque. Na organização das unidades da vizinhança, no eixo residencial, havia planos de educação, saúde e abastecimento. O eixo rodoviário recebeu a administração federal e a distrital. No cruzamento dos dois eixos, o centro da cidade, com os setores comerciais sul e norte, hoteleiro, de autarquias e complementares. A escala monumental vai da Praça dos Três Poderes até a Praça do Buriti, com os espaços representativos dos Poderes, os prédios e edifícios simbolicamente importantes não apenas para o Distrito Federal, mas sobretudo para a Nação. As superquadras preenchem o outro eixo, com o uso dos pilotis que garantem livre acesso. A escala gregária fica na área central e a escala bucólica garante a base verde. Quanto mais se afasta do cruzamento dos eixos, mais verde vai ficando a cidade e menor deve ser a altura dos edifícios. O diretor do IPHAN afirmou que Brasília tem monumentos suficientes e não precisa criar outros. Ele tem dificuldade em aceitar que o Distrito Federal coloca a ponte nova como um dos grandes monumentos desta cidade. Trata-se de erro de interpretação e de conhecimento desta cidade. Criticou ainda os erros arquitetônicos, o Blue Tree, um prédio vermelho ao lado do Palácio da Alvorada; o Brasília Shopping, monumental num local gregário; Centro de Convenções e estádio depois de ampliados. O maior edifício de Brasília, que talvez fique na memória das novas gerações, não será mais a Catedral e, sim, o gigantesco estádio. Brasília é capaz de aceitar excelentes projetos, não é engessada. Quando o projeto é bom, novos valores não entregues ao patrimônio e ao tombamento. A Deputada Celina Leão perguntou se o IPHAN teria um parecer detalhado para encaminhar aos membros da Comissão de Assuntos Fundiários. O Sr. Andrey Rosenthal informou que o IPHAN nacional recebeu do Ministério Público um questionamento detalhado e estão, no momento, elaborando um parecer técnico que será encaminhado à presidência do IPHAN e provavelmente será enviado à Câmara Legislativa. Sobre a quadra 901 norte, comentou que os estudos elaborados concluíram que se trata de área de transição entre a escala gregária e os hotéis, de um lado; do outro, a escala bucólica. Portanto, é uma área passível de ser construída desde que com gabaritos baixos, nos termos do PL, com usos já definidos. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença do Deputado Wellington Luiz e passou a palavra ao Sr. Mitri Moufarrege, do setor hoteleiro. Afirmou ser um pioneiro e se preocupar com a defesa de Brasília. Perguntou o que seria da cidade se houvesse apenas hotéis de cinco andares na asa sul e disse que Brasília precisa das melhores redes hoteleiras. Assumiu a presidência dos trabalhos o Deputado Cláudio Abrantes, que passou a palavra ao Administrador de Brasília, Sr. José Messias de Souza. Ele disse que, na elaboração do PPCUB, as audiência foram muito concorridas. A definição do plano de preservação avançou de forma significativa. O Administrador comentou sobre os conflitos advindos da disciplina de usos estabelecidos culturalmente ao longo dos anos. Seria necessário profundo diálogo entre o texto de preservação e a utilização no dia a dia. O perfil de moradores de algumas quadras do Plano Piloto mudou e as demandas precisam ser avaliadas. A Brasília de hoje é o centro de uma região metropolitana, para onde vem cerca de 1 milhão de pessoas todo dia, e sofre pressão. O comércio local precisa atender à demanda dessas pessoas. O pior exemplo da pressão, do ponto de vista arquitetônico, são os puxadinhos. O Estado não consegue impedir essas irregularidades. O Sr. José Messias de Souza afirmou que se corre o risco de cair num tecnicismo de normas se elas não responderem às necessidades reais da cidade. Por fim, ressaltou o zelo em preservar, para mostrar a genialidade na produção de uma obra arquitetônica rara. O Deputado Rôney Nemer concedeu a palavra à Sra. Rejane Jung. Ela complementou a fala do Administrador, afirmou que se tentou atualizar os usos no plano de preservação, no sentido de adaptar os equipamentos públicos ao perfil atual da população. Exemplificou que na W3 só podem usos comercial e residencial; agências bancárias não podem, por serem prestação de serviço. Então, a atualização da legislação em benefício da vitalidade ocorreu e está expresso no projeto de revitalização da W3. Quanto ao que foi falado pelo Sr. João Accioly, que poderia se ter uma legislação separada, a arquiteta disse que atualmente se tem a portaria de preservação e uma legislação dispersa, não sistematizada. A Portaria n° 299 diz que o Plano de Preservação de Sítios Históricos é um instrumento de preservação e também um instrumento normativo de uso e ocupação do solo. O Sr. Andrey Rosenthal afirmou que o IPHAN é sempre favorável à atualização da legislação e à flexibilização de uso. Lucio Costa também sempre se manifestou favoravelmente. Afirmou que mora na asa norte e não dirige, não tem carro. Ia trabalhar na UnB a pé. Vários auxiliares levavam os filhos de outras cidades para estudar nas superquadras, o que revela a generosidade de Brasília. Em vez de a legislação proibir essa prática, tem que se garantir que as pessoas do Distrito Federal usufruam das qualidades da área planejada. Se houvesse sistema de transporte de qualidade, melhor ainda seria para a população desfrutar das qualidades do Plano Plioto, em vez de se ficar imaginando que as superquadras foram construídas apenas para os felizes proprietários de imóvel na superquadra. O Deputado Rôney Nemer justificou a saída antecipada do Deputado Olair Francisco, que tinha compromisso pré-agendado, e passou a palavra ao Deputado Wasny de Roure. Ele disse que considerou bastante relevante o debate, especialmente pela apresentação das quatro escalas pelo IPHAN, e comentou sobre os problemas, nas audiências, de pessoas que defendem determinados interesses, mas desconhecem a questão maior da preservação. E, então, atribui-se à Câmara Legislativa o poder de solução do problema. Vota-se o projeto, o Ministério Público recorre, o artigo é declarado inconstitucional e a cidade sofre com as irresponsabilidades. O Parlamentar salientou que Brasília precisa construir políticas que transfiram para outros espaços certos empreendimentos. Com 224 artigos e anexos, o Deputado acredita que deva haver problemas no projeto. É provável que se cometa algum erro, mas não se pode cometer erros deliberados, premeditados por qualquer tipo de interesse. Para aprofundar o debate, acredita que o governo tenha sensibilidade, apesar do regime de urgência. Com o PDOT, houve adiamento da votação. Passou-se a palavra ao Deputado Cláudio Abrantes, Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários. Ele comentou sobre o desafio de conciliar as diferentes visões, os diversos argumentos. E a Câmara Legislativa não detém todo o acúmulo de discussão sobre o tema, que está nos órgãos do Executivo, nos órgãos de preservação e na sociedade civil organizada. Segundo o Parlamentar, o PPCUB é uma oportunidade de corrigir os erros e desmandos ao longo de 52 anos. Sobre o transporte, lembrou da aprovação do Plano Diretor de Transporte Urbano no ano anterior e comentou sobre a ausência de um programa de ciclovias integrado ao transporte, como existe em diversas capitais do mudo. Brasília tem 1,8 habitante por carro e não tem transporte público de qualidade. Ele acredita na prudência ao analisar o PPCUB, a exemplo do que ocorreu com o PDOT, e acha importante se construir um cronograma. O Deputado Rôney Nemer comentou que já foi administrador de duas cidades e sabe a diferença entre o que os técnicos planejam e o que a população deseja. O Administrador conhece as demandas da comunidade, os órgãos de controle ou de preservação não têm essa proximidade. É preciso haver os dois contrapontos, tem que se avançar sem perder o título de Patrimônio Cultural da Humanidade. Informou que no PDOT foram dadas respostas a todos que mandaram pedidos; nas audiências públicas promovidas pelo Executivo isso não acontece. A sociedade precisa ser informada. Entre as audiências públicas serão realizadas reuniões técnicas com os órgãos. O Deputado ressaltou que deve haver bom senso na discussão. Se for possível analisar o projeto e votar neste ano, com segurança, assim será feito. Se não der, não haverá pressa. O Deputado Rôney Nemer encerrou a audiência pública. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo – Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Rôney Nemer, e encaminhada para publicação.

Deputado Rôney Nemer
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